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1. iNTRODUÇÃO

Durante toda uma vida de trabalho no campo da contabilidade, tenho me deparado com alguns problemas básicos, relacionados às sociedades civis:

1.1. Na maioria das vezes são registradas nas Juntas Comerciais e não no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, consoante determina o Código Civil, que rege este tipo de sociedade;

1.2. Grande  parte delas, senão a maioria, são instituídas nos moldes das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, isto é:
1.2.1. Acrescem à razão ou denominação social o termo "Ltda";

1.2.2. Determinam no Contrato Social que a responsabilidade financeira dos sócios fica limitada ao montante do Capital Social, conforme art. 2º "in fine" do DL 3708/19.

Supondo que a existência destas empresas constituídas nos moldes acima, transcorram na mais absoluta normalidade, tais fatos não teriam nenhuma conseqüência jurídica.

Suponhamos, porém, que num determinado momento de suas existências lhes sobrevenham a falência ou um fato que tipifique um ilícito administrativo ou tributário que possam ocasionar a perda da limitação da responsabilidade dos sócios.

Estes fatos anômalos, geram conseqüências jurídicas gravíssimas, de difícil solução, em razão do erro de origem destas sociedades. Doutrinadores e judiciário não se entendem sobre a questão, mas vejamos algumas conclusões colecionadas:

1. Se a sociedade civil foi constituída na Junta Comercial, passa a ter objetivo mercantil e se sujeita à Lei de Falências. Desta forma se foi constituída sob a forma das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, a responsabilidade dos sócios vai até o montante do capital social. Porém, se não constar o termo "Ltda" no nome, nem a cláusula restritiva de responsabilidade no Contrato Social é por que foi constituída sob a forma de sociedades de pessoas e a responsabilidade dos sócios será, então, ilimitada.

2. Se foi constituída sob a forma das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, esteja registrada na Junta Comercial ou no Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o objeto social da sociedade é mercantil, por que de natureza mercantil é toda a sociedade por quotas de responsabilidade limitada. Sujeita-se, pois, à Lei de Falências e a responsabilidade dos sócios vai até o montante do Capital Social.

Importante salientar que estas posições ignoram completamente a Teoria dos Atos de Comércio, que é o que vai efetivamente diferençar uma sociedade mercantil, de uma sociedade civil. Vale a pena rever, o que diz sobre o assunto, o famoso comercialista brasileiro Rubens Requião, no volume 1º de seu "Curso de Direito Comercial" . Em razão disto, reputo tais posições, destituídas de qualquer valor jurídico, porque anticientíficos.

Considerando as conseqüências jurídicas gravíssimas que recaem sobre os sócios destas sociedades mal instituídas e da responsabilidade civil por prejuízos que poderão ser imputados ao contabilista, por imperícia profissional é que me decidi a estudar e apresentar este trabalho no XVI CBC, tentando, com isto, prestar um serviço a meus colegas contabilistas.

O diagrama a seguir tenta mostrar uma visão sistêmica das sociedades mercantis e civis e como, na essência, são muito diferentes.
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2. Tipos de Sociedade
Buscando não nos alongar, mesmo para não perder o enfoque do tema, cabe-nos fazer algumas breves observações introdutórias, para melhor visualização sistêmica da questão.


As sociedades em geral se dividem em dois grupos:

1.1 – Sociedades Comerciais

1.2 – Sociedades Civis

Nas palavras de Rubens Requião “distinguem-se umas das outras pelo seu objeto, pois enquanto as sociedades comerciais se especializam na prática constante e em massa dos atos de comércio, tendo por atividade, o comércio, a sociedade civil explora atos civis, tais como a colonização, a agricultura, os imóveis, a prestação de serviços”.

Observando o diagrama seguinte, podemos concluir que  uma sociedade civil é significativamente diferente de uma sociedade mercantil, regem-se por leis diversas, tem objetivos sociais diferentes, são registrados em órgãos públicos específicos. Entretanto, a diferença realmente significativa existe em relação às conseqüências jurídicas da quebra da empresa. A comercial sofre os efeitos do Decreto-Lei 7661/45, comumente chamada de Lei de Falências, enquanto que a civil se resolve pela Lei Civil, conforme artigo 786 do Código de Processo Civil, a insolvência civil.

A pungente dificuldade em se definir o que sejam “atos de comércio”, ou “atos civis” não são preocupações deste estudo.

Considerando a exposição acima é possível avaliar com muita precisão, a importância que tem  para o  contador, conhecer a natureza comercial ou civil da empresa que está criando, pois que sua natureza vai definir a legislação a que ficará sujeita no caso de insolvência e quais os riscos que o empresário estará correndo em relação ao seu patrimônio particular.


3. 
Minha Tese:


A sociedade civil não pode ser constituída sob a forma das sociedades comerciais, contrariando o artigo 1364 do Código Civil. Logo, jamais poderá ostentar o termo “Ltda”, no nome da empresa, pois a responsabilidade dos sócios será sempre ilimitada e não solidária, ou seja, conforme disposições dos artigos 1396 e 1398 do Código Civil.

Portanto, estariam equivocadas as formas:

Aires e Barreto S/C Ltda     
-   razão social

Policlínica Santa Cruz S/C Ltda
-   denominação social
Nosso interesse pelo assunto se prende a potenciais prejuízos que empresários civis possam estar correndo, crentes que o termo “Ltda” acrescido ao nome de sua sociedade, limita-lhe as responsabilidades pessoais por encargos financeiros de sua empresa, ao total do capital subscrito.

A nosso ver isto constitui grave e perigoso equívoco, que pode levar à ruína, empresários inocentes, bem como, fazer com que contabilistas venham a responder na justiça por estes prejuízos, originados da imperícia do profissional contábil.

Nosso trabalho, nas páginas seguintes, vai procurar demonstrar da forma científica e racional a tese enunciada.

4 – Legislação das Sociedades Civis

Nosso Código Civil trata das sociedades civis no Capítulo XI, da sociedade, em seus artigos 1363 a 1409.

Para o melhor entendimento do assunto, vamos transcrever os artigos citados, relacionados ao assunto.

Art. 1364. “Quando as sociedades civis revestirem as formas estabelecidas nas leis comerciais, entre as quais se inclui a das sociedades anônimas, obedecerão aos respectivos preceitos, no em que não contrariem os deste Código; mas serão inscritas no Registro Civil, e será civil o seu foro.”

Art. 1365. “Não revestindo nenhuma das formas do artigo antecedente, a sociedade reger-se-á pelo que neste Capítulo se prescreve.”

(grifo nosso)

O nosso Código Civil é de 1º/01/1916 e a que “formas estabelecidas nas leis comerciais” ele estava se referindo? Como a lei por quotas de responsabilidade limitada só surgiria três anos depois, e esta, obviamente não se referia o artigo em epígrafe.

Seriam os tipos societários existentes na época, definidos no Código Comercial:

1 – Sociedade em nome Coletivo

2 – Sociedade em Comandita Simples

3 – Sociedade de Capital e Indústria

4 – Sociedade em Conta de Participação

5 – Sociedade Anônima

6 – Comandita por Ações

As sociedades enumeradas de 1 à 4, na verdade não podem ser utilizadas nas sociedades civis, pois que todas eles exigem a comercialidade do objeto. Vide artigos 311, 315, 317 e 325 do Código Comercial.

As sociedades enumeradas 5 e 6 também não podem, pois, como diz o § 1º do artigo 2º da Lei 6404/76, ao se utilizar da forma de sociedade por ações, independentemente da natureza civil ou comercial do objeto social, a empresa será sempre comercial.

Pelo exposto, parece-nos evidente a inocuidade do Art. 1364 do Código Civil, pois não há como se utilizar das formas comerciais na constituição das sociedades civis.

E a sociedade por quotas de responsabilidade limitada?

Como já dissemos, este tipo societário ainda não existia quando foi promulgado nosso Código Civil em janeiro de 1916. Só iria surgir em 10/01/1919, pelo Decreto-Lei 3.708, ou seja, três anos depois. De onde se conclui que o artigo 1364 do Código Civil, a este tipo societário não se referira. Para completar, pelo leitura do decreto em questão, confirma-se ser ela também, voltada para as atividades mercantis, portanto, também inadequado para aplicações às sociedades civis.

São estas as duas razões, fortíssimas razões, aliás, que impedem que as sociedades civis se utilizem da forma das sociedades por quotas de responsabilidade limitada.

Vejamos o que diz com muita propriedade Vera Helen de Mello Franco em seu livro “Lições de Direito Comercial”, Maltese, 1993:

“A lei exige para a sociedade em comandita simples (Art. 311 Código Comercial); para aquela em nome coletivo (Art. 315 Código Comercial), para a de capital e indústria (Art. 317 Código Comercial) e para a sociedade em conta de participação (Art. 325) a comercialidade do objeto. Não se pode, destarte, lançar mão de uma dessas formas para o exercício de uma atividade civil.”

Mais adiante:

“São somente duas as formas societárias a serem escolhidas para o exercício de atividades empresariais de natureza civil: a sociedade anônima e a sociedade por quotas de responsabilidade limitada. Só que pela comercialização de sua forma, na sociedade anônima a atividade empresarial de natureza civil transmuda-se em comercial.”

(Grifei)

Lamentamos que a brilhante comercialista, nesta segunda parte de suas observações, tenha ignorado a natureza mercantil das sociedades limitadas e aceitado como possível, sua utilização nas sociedades civis. 

Portanto, não podendo se revestir de nenhuma das formas enunciadas no artigo 1364, a constituição de uma sociedade civil deve-se pautar pelo estabelecido no artigo 1365, do Código Civil, terá foro civil, será inscrita no registro civil das pessoas jurídicas, seu objeto social será civil, e a responsabilidade dos sócios e da sociedade para com terceiros não poderá jamais ser limitada mas sim de acordo com o estabelecido nos artigos 1396 e 1398 do Código Civil.

Nesta linha de raciocínio nos afigura uma heresia jurídica empresas do tipo:

Santos e Silva Advogados Associados S/C Ltda
Laboratório Clínico Dourados S/C Ltda
O adendo “Ltda” não pode, de forma alguma, figurar no nome civil da sociedade. Atendendo dispositivo expresso no art. 2.º “in fine”da DL 3708/19, a responsabilidade limitada dos sócios é expressa numa das cláusulas do contrato. Tudo isto, porém, é inócuo, pois as sociedades civis se regem pelo disposto nos artigos 1363 à 1409 do Código Civil.

O artigo 1364, infeliz na sua disposição de possibilitar formas comerciais às sociedades civis, foi derrogado, no que se refere às sociedades anônimas, pela Lei 6404/76 em seu artigo 1º. De qualquer forma, entende a doutrina muito sabiamente, que as disposições legais das sociedades comerciais podem e devem ser aplicadas à sociedade civil subsidiariamente, isto é, nas questões lacunosas e que não contrariem o disposto do Código Civil. Exemplo desta aplicação subsidiária é a da extensão da razão e denominação social às sociedades civis.

Entretanto, o próprio dispositivo analisado, na parte final, explicita de forma cristalina, que as sociedades formadas à semelhança das comerciais, deverão obedecer aos preceitos daquelas, desde que, não contrariem os dispositivos do Código Civil.

Ora, o Código Civil tem dispositivos próprios, no que se refere a responsabilidade da sociedade para com terceiros, nos artigos 1395 a 1398. Se os tem, não pode usar dispositivos estranhos. E a lei é tão clara, neste ponto, que chegamos a nos perguntar a origem de um equívoco doutrinário deste magnitude, que tem confundido inúmeros doutores da lei.

Para melhor análise do tema, vamos transcrevê-los, abaixo:

Seção III

Das Obrigações da Sociedade e dos Sócios para com Terceiros

Art. 1395 – São dívidas da sociedade as obrigações contraídas conjuntamente por todos os sócios, ou por algum deles na exercício do mandato social.

Art. 1396 – Se o cabedal social não cobrir as dívidas da sociedade, por elas responderão os associados, na proporção em que houverem de participar nas perdas sociais.

Parágrafo único – Se um dos sócios for insolvente, sua parte da dívida será na mesma razão distribuída entre os outros.

Art. 1397 – Os deveres da sociedade não se desobrigam pagando a um sócio não autorizado para receber.

Art. 1398 – Os sócios não são solidariamente obrigados pelas dívidas sociais, nem os atos de um, não autorizado, obrigam os outros, salvo redundando em proveito da sociedade.

Fazendo a exegese da seção III é importante salientar que os sócios são ilimitadamente responsáveis pelas obrigações da sociedade. Se um sócio não puder responder por sua parte, esta será rateada entre os demais, na proporção de suas participações no Capital Social. Entretanto, não existe solidariedade.

Nas sociedades comerciais por quotas de responsabilidade limitada a responsabilidade dos sócios vai até o montante do Capital Social subscrito. Porém, nas sociedades em nome coletivo, a responsabilidade dos sócios é ilimitada e solidária, porém, subsidiária.

Conclusão

A Sociedade Civil não pode se constituir sob a forma das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, pois a responsabilidade dos sócios em relação à terceiros está explicitamente definida nos artigos 1396 e 1398 do Código Civil, sendo tal disposição expressa primacialmente pelo artigo 1364, parte final, do mesmo.



5 – o caráter realista ou formalista do direito pátrio
O artigo 4.º do Código Comercial enuncia que, no Brasil, ninguém pode ser considerado comerciante com o objetivo de gozar da proteção das leis mercantis, sem que preencha duas condições básicas e simultâneas:

a) Registro na Junta Comercial

b) Exercício efetivo da atividade mercantil.

Portanto, nosso Código Comercial assume um caráter realista ao conceituar o que seja comerciante, excluindo, obviamente, o formalismo.

Logo, aquele que se registra na Junta Comercial como comerciante, mas não exerce a mercancia com habitualidade, não será considerado pelas leis comerciais, como comerciante.

Por outro lado, aquele que exerce a mercancia com habitualidade, mas não se encontra registrado na Junta Comercial como tal é considerado, para os efeitos legais, comerciante irregular. Não gozará da proteção das leis, mas poderá sofrer as conseqüências das mesmas, como sujeito passivo em demandas judiciais.

O caráter realista impresso à pessoa do  comerciante pelo Direito Comercial é de fundamental importância para estabelecer a natureza jurídica de uma sociedade civil, registrada equivocadamente, na Junta Comercial e não no Cartório do Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

Somos da opinião que o registro equivocado não transmuda uma sociedade civil em comercial, permanecendo um sociedade civil com registro deslocado.

“O registro, por si só, não efetiva a qualidade de comerciante” (Acórdão STF – Rec. Extr. n.º  37099 in Revista Trim. de Jurisprudência., 5/222)

Reforçando o caráter realista de nosso direito comercial, veja abaixo algumas decisões de nossos tribunais:

“Impõe-se a extensão da Lei de Falências à sociedade civil quando, apesar do nome rotulado, os atos praticados são todos de comércio e caracterizados pela habitualidade.” (Rev. Forense, 221/272)

“Empresa de publicidade tem natureza comercial e está sujeita à falência.” (2.ª Câm., TJSP, 1.º.06.76, Agr. Instr. n.º 251.499)

“Prática de atos de comércio por sociedade civil sujeita-a à falência.” (Decisão do MM Juiz da 19.ª Vara Civil de S. Paulo, Dr. Celso Cardoso Filho, confirmada pela 6.ª Câm. do TJSP)

“Sociedade prestadora de serviços como intermediária na venda de refeições que, inobstante definida como civil em seu estatuto social, pratica atos de comércio, ou seja, atividades financeiras ou creditícias relativas à emissão de ‘cheques refeições’, e que constituem verdadeira exploração econômica, atos caracterizadores de sociedade comercial, portanto sujeito ao regime jurídico da falência e não da declaração de insolvência, da qual o recurso adequado é o de apelação.” (Ag. 49.929-8 e 49.931-8 – 2.ª Câmara Civil do TA PR 10.02.93 – Repertório IOB de Jurisprudência, Caderno 3, Bol. IOB n.º 7/93, emenda 3/8246).

6 – a ausência de estudos sérios sobre a sociedade civil

A sociedade civil, em decorrência da má interpretação dos artigos 1364 e 1365 do Código Civil, transformou-se numa zona cinzenta, onde não se ocupam dela nem os civilistas, nem os comercialistas pátrios.

Nas faculdades de direito ao abordar o tema o professor de Direito Civil costuma comunicar que o assunto será tratado pelo professor de Direito Comercial, isto já em função de uma má interpretação dos artigos 1364 e 1365. O professor de Direito Comercial, por sua vez, trata das sociedades mercantis e ignora as civis, por que, na verdade, o assunto não lhe diz respeito, com razão.

E é desta forma que o “patinho feio” do Direito Civil é tratado. Exemplo melhor é a absoluta ausência de uma literatura científica à respeito do assunto, o que dificultou sobremaneira o nosso trabalho. A solução foi garimpar uma informação aqui, outra acolá, mas com ausência quase generalizada de cientificidade.

Não se pode estranhar, pois, a enorme confusão que existe, principalmente entre os contabilistas que operam estas empresas.

As posições abaixo são fruto da má interpretação das leis civis e comerciais, na minha modesta opinião, mas que transcrevo, neste trabalho, por que, certo ou errado, estas sociedades civis equivocadas no registro e na forma societária, são uma realidade nacional.

tese 1 – 
uma sociedade civil, criada nos moldes jurídicos de uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada que é de natureza mercantil, a despeito disto, permanece civil.

Vejamos, abaixo, a opinião de alguns estudiosos do Direito Comercial:

“No art. 1.º da Lei n.º 3.708 supõe-se a comercialidade das sociedades por quotas de responsabilidade. Não se pode, todavia, desatender a que o sistema jurídico brasileiro, mais atento ao objeto das sociedades, permitiu que as sociedades civis tenham o tipo de qualquer das sociedades comerciais (Código Civil, art. 1.364). Assim, pode haver sociedade por quotas de responsabilidade limitada, que não seja comercial.”

(MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de, apud TJRS. “AC 37.145, 18/12/80”. RJTJRS, Porto Alegre, 87:378-81.)
“Com relação às sociedades por quotas de responsabilidade limitada a situação é diferente. A sociedade será civil ou comercial conforme a atividade exercida, indicando, então, no seu nome a sua natureza, por exemplo: “Beija-flor Administração e Participações S/C Ltda.”

(Vera Helena de Mello Franco, in “Lições de Direito Comercial”, Maltese, 1993)

“Não há dúvida de que, apenas a forma comercial de sociedade anônima é inaplicável às sociedades civis, sendo pois certo que a forma de sociedade por quotas de responsabilidade limitada não desnatura a sociedade civil em seu objeto.”

(BATALHA, Campos, apud TJMG. “AC 50.081, 19/2/79”. JM, Belo Horizonte, 73:167-75.)

tese 2 – 
uma sociedade civil, criada nos moldes jurídicos de uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, que é de natureza mercantil, por causa disto, transmuta-se em mercantil

Observemos, posições diametralmente opostas, de dois eminentes comercialistas:

“Portanto, aposto o termo ‘limitada’, temos uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, ainda que acompanhado da incorreta expressão ‘sociedade civil’, sujeita, em conseqüência, à falência, pouco importando o registro em Cartório de Títulos e Documentos, e não na Junta Comercial, dado que o caráter de nosso direito, para atribuir a qualidade de empresário, é realista, e não formalista, ou ,seja independe do registro no órgão competente.”

(NELSON ABRÃO, in “Sociedade por Quotas de Responsabilidade Limitada”, 5.ª Edição, RT)

“O parágrafo único, do art. 2.º, da Lei de Sociedades Anônima aplica-se ao Decreto n.º 3.708, sendo, pois, mercantil toda a sociedade de responsabilidade limitada, mesmo que seu objeto seja civil.”

(Carlos Fulgêncio da Cunha Peixoto, apud TPMG. “AC 45.217, 18/12/76”. JM, Belo Horizonte, 68:174-6)

Existe ainda uma terceira corrente que afirma, que o simples fato de se registrar uma sociedade civil, numa Junta Comercial, transmuta-se esta em sociedade mercantil. Em razão da inexistência do menor resquício de cientifidade, não nos atrevemos sequer, a discutir esta tese, neste nosso trabalho.

7 – Conclusão:

É nossa convicção ser inaplicável o tipo societário, sociedade por quotas de responsabilidade limitada, às sociedades civis, face ao fartamente demonstrado anteriormente, razões que procuramos resumir abaixo:

7.1. 
Falta de previsibilidade legal no artigo 1364 do Código Civil, ao contrário do que parece à primeira vista. O artigo em questão se refere a todos os tipos societários existentes naquela época, menos as sociedades por quotas de responsabilidade limitada, que só iriam surgir no Direito Pátrio, três anos depois.

7.2. A sociedade por quotas de responsabilidade limitada exige a comercialidade de seu objeto social, conforme se desprende do artigo 1.º do Decreto-Lei 3708/19. Inaplicável, pois, numa empresa não mercantil.

7.3. Determina o art. 1364, parte final, que as sociedades civis serão inscritas no Registro Civil, que terão foro civil e que, a despeito da forma societária, devem obedecer aos preceitos que não contrariem o disposto no Código Civil para estes tipos de sociedade.

Ora, a Seção III – “Das Obrigações da Sociedade e dos Sócios para com Terceiros”, artigos 1395 a 1398 do Código Civil, contrariam ostensivamente o disposto no artigo 2.º “in fine” do Decreto 3708/19, no que respeita a responsabilidade dos sócios em relação a terceiros. Evidente, pois, a sobrevalência do Código Civil sobre a lei comercial, por ser aquela mera autorizadora dos preceitos desta, quando possível.

7.4. Portanto, uma sociedade civil, mesmo que esteja indevidamente registrada na Junta Comercial, mesmo que haja cláusula restritiva de responsabilidade dos sócios perante terceiros, apareça ou não tenha o termo “Ltda” acrescentado ao nome da empresa, mesmo que a expressão S/C (Sociedade Civil) no nome … será civil a sociedade, se civil for seu objeto.

7.5. O termo “S/C” ou “Sociedade Civil” não precisa necessariamente, fazer parte do nome de uma sociedade civil, pois não há nenhum dispositivo nas leis civis que obriguem tal fato. Entretanto, por uma questão de transparência e bom senso, seria conveniente que as sociedades civis usassem o designativo. Atente-se para o fato que, empresas com o designativo “S/C”, tem sido recusadas nas Juntas Comerciais e direcionadas aos Cartórios de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o que é um fato louvável.

7.6. Em caso de quebra, a sociedade por quotas de responsabilidade limitada, por ter objeto comercial, sujeitar-se-á às regras da Lei de Falências.

7.7. Em caso de quebra, a sociedade civil, por ter objeto civil, sujeitar-se-á às regras da Insolvência Civil.

7.8. A sociedade civil deve ser formalizada de acordo com as exigências do Código Civil, artigo 1363 a 1409.

7.9. Este assunto é de capital importância para o empresário de atividades civis, pois ele pode operar sua empresa, equivocado quando aos riscos de seu negócio em relação ao seu patrimônio. Numa sociedade civil erroneamente constituída, o empresário julgará o tempo todo que sua responsabilidade está limitada ao capital social e na eventualidade de sua quebra, poderá ser surpreendido com o arresto de seus bens pessoais, para a cobertura do passivo da sociedade.

7.10. Não é somente a quebra da sociedade que poderá criar situações jurídicas constrangedoras aos sócios. A inadimplência fiscal tem levado o Fisco, Federal e Estadual principalmente, a responsabilizar todos os sócios da empresa, exerçam ou não funções de gerência. Note-se como a defesa do sócio não gerente se torna mais fácil de ser feita quando a sociedade foi adequadamente constituída.

7.11. É obrigação do contador instruir o empresário para o qual presta seus serviços, dos limites de responsabilidade e riscos ao seu patrimônio pessoal, na empresa de que faz parte. A orientação errônea ou a constituição equivocada, que leve o empresário a interpretar restritivamente estes riscos, poderão ocasionar uma ação civil de reparação de danos, fundado no art. 159 do Código Civil e também no Código de Defesa do Consumidor. A imperícia do contador pode lhe custar muito caro.

7.12. Analogicamente, podem ser usadas as leis comerciais quando se tratar de sociedade civis, mas de forma subsidiária nas situações lacunosas. Exemplos disto seriam os nomes da empresa civil sob a forma de razão social ou denominação social.

7.13. Exemplos corretos de razão e denominação social nas sociedades civis, aconselháveis, porém, não obrigatórios:

Clínica Odontológica S. Mateus S/C

Lange & Libório Advogados Associados S/C

7.14. Exemplos corretos de razão e denominação social:

Clínica Odontológica S. Mateus

Lange e Libório Advogados Associados
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